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DÍVIDA 

Renegociação da dívida com a União, o que resultou 
numa redução de R$ 22 bilhões no final do contrato. 

Aprovação da adesão ao Regime de Recuperação 
Fiscal - RRF, que comprometerá ainda mais as finanças 
públicas no futuro, abrindo mão de recursos da Lei 
Kandir e de ingressar na justiça. 

 

AGRICULTURA 

Implantação do Plano Safra Estadual, complementar 
ao Plano Safra Nacional da Agricultura Familiar, que 
articulava diversas políticas, Secretarias e Órgãos de 
Governo. 

O Governos Sartori e Leite acabaram com o Plano 
Safra Estadual. 

Ampliação da aplicação média anual em 63,7% em 
relação à média do Governo Yeda (PSDB). 

Redução da aplicação de recursos em 37,5% em 2019 
e 2020 em relação à média anual aplicada no Governo 
Tarso. 

Criação da Secretaria de Desenvolvimento Rural, 
Pesca e Cooperativismo – SDR, que aplicou R$ 1,4 
bilhão (valores da época) em políticas para 
Agricultura Familiar, Assentados, Pescadores, 
Indígenas, Quilombolas, Agroindústrias Familiares e 
Cooperativas. Além disso, foram concedidos R$ 320 
milhões em incentivos fiscais e tributários ao Setor 
Cooperativo. 

Extinção da Secretaria de Desenvolvimento Rural, 
Pesca e Cooperativismo – SDR e da maioria de suas 
políticas. 

Aplicação de R$ 206 milhões (valores da época) em 
socorro direto aos agricultores familiares e 
assentados atingidos pelas estiagens, especialmente 
a de 2012. 

Descaso total com os agricultores atingidos pela 
estiagem de 2020, a maior que se tem conhecimento 
(apenas R$ 12,6 milhões em anistia do Programa 
Troca-Troca). 

 

PROGRAMAS SOCIAIS 

O Governo Olívio criou o Programa Família Cidadã, 
atendendo a 10 mil famílias extremamente pobres. 

O Governo Tarso criou o RS Mais Igual, alinhado às 
ações do Brasil Sem Miséria e do Combate à Extrema 
Pobreza em nível nacional e estadual, através de três 
eixos de atuação (Transferência de Renda; Acesso aos 
Serviços Públicos e Inclusão Produtiva): 

Com o Transferência de Renda foram atendidas 100 
mil famílias (em 2014, 75 mil famílias estavam 
recebendo). 

Beneficiadas 71.090 famílias do meio rural com 
ações de qualificação, ATER, inclusão social e 
produtiva (das quais, 12.371 famílias pelo Programa 
de Inclusão Produtiva). 

Aprovação do Auxílio Emergencial Gaúcho para 
apenas 8.100 famílias, mas até agora somente 695 
foram atingidas. 
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PRIVATIZAÇÕES E REDUÇÃO DAS FUNÇÕES PÚBLICAS DE ESTADO 

Reforço às funções públicas de Estado, com a criação 
e reestruturação de Secretarias e Órgãos, nomeações 
de servidores e criação de várias políticas públicas. 

O Governo Leite deu continuidade ao processo de 
extinção das Fundações. 

Aprovação e privatização da CEEE, SULGÁS e CRM. 

Aprovação da retirada do plebiscito para privatização 
da CORSAN, BANRISUL e PROCERGS e aprovação da 
privatização da CORSAN. 

Projeção de extinção da Empresa Gaúcha de Rodovias 
- EGR e proposição do maior programa de concessão 
de rodovias. 

 

FUNCIONALSMO 

Reajustes diferenciados, beneficiando os servidores 
de menor remuneração com reajustes muito acima 
da inflação: Quadro Geral 100%; Técnicos Científicos 
81,2%; Magistério e Funcionários de Escola 76,7%. 

 

Nenhum reajuste aos servidores públicos, cujas 
perdas chegam a 46,1% desde o Governo Sartori 
(01/2015 a 08/2021) e a 16,7% somente no Governo 
Leite (01/2019 a 08/2021). Com isso, 13,4 mil 
servidores precisam receber um completivo para 
chegar ao Salário Mínimo Regional (52,4% dos 
Servidores de Escola Ativos recebem completivo). 

Alteração nas carreiras, beneficiando os servidores 
de menor remuneração. 

Alteração nas Carreiras e na Previdência, 
prejudicando justamente os servidores de menor 
remuneração, a exemplo do Magistério, Servidores de 
Escola, Quadro-Geral e Soldados da Brigada Militar e 
do Corpo de Bombeiros. Somente com estas 
alterações, o Governo previu uma redução de R$ 5,7 
bilhões até o final de 2022, com a retirada de direitos 
e a cobrança dos Inativos e Pensionistas que ganham 
até o teto do INSS, o que atingiu 140 mil segurados 
com baixa remuneração e representou uma 
expressiva redução de proventos. 

Realização de vários concursos públicos para repor 
servidores e qualificar os serviços públicos. 

 ao processo de redução do número de servidores e 
de serviços públicos iniciado no Governo Sartori. As 
maiores reduções são na Educação (- 24.771), 
Segurança (-2.187) e na Saúde (- 1.427). 

Pagamento de salários e Décimo Terceiro 
rigorosamente em dia, tanto no Governo |Olívio 
quanto no Governo Tarso. 

Continuidade ao atraso e parcelamento dos salários 
por 22 meses consecutivos e do Décimo Terceiro de 
2019 e 2020 (desde o Governo Sartori foram 59 
meses de salários parcelados). 

Criação do FUNDOPREV (Fundo Previdenciário) para 
servidores que ingressaram a partir de metade de 
2011. 

Aprovação da LC 15.511/2020 para se apropriar de R$ 
2,5 bilhões do FUNDOPREV, comprometendo ainda 
mais a questão previdenciária para o futuro. 
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Magistério e Servidores de Escola 

Reajuste de 76,7% (frente a uma inflação de 26,3%. Nenhum reajuste, cujas perdas chegam a 46,1% desde 
o Governo Sartori (01/2015 a 08/2021). Hoje,  52,4% 
dos Servidores de Escola Ativos possuem remuneração 
abaixo do Salário Mínimo Regional e precisam receber 
um completivo. 

A remuneração média líquida passou de R$ 1.167,41  
para R$ 1.961,33 (uma variação de 68%).  

A remuneração média líquida está em apenas R$ 
2.188,64 (uma variação de apenas 11,6% desde o final 
do Governo Tarso, diante de 46,1% de inflação no 
período). 

No final do Governo Tarso, a Educação representava 
67,7% das matrículas do Poder Executivo e 46,7% da 
folha. 

Hoje, a Educação responde por 66,4% das matrículas 
do Poder Executivo e representa apenas 36,5% da 
folha.  

No Governo Olívio, resgatamos o Plano de Carreira 
(desencavalamento de níveis), que tinha sido 
modificado no Governo Britto. 

Acabou com o Plano de Carreira do magistério. Por 
exemplo, antes o valor do Nível 6 era o dobro do valor 
do Nível 1 (100% maior); agora o valor do Nível 6, 
Classe A, é apenas 30% maior que o valor do Nível 1, 
Classe A. 

Aplicação de 32,8% da RLIT em Educação em 2014 
(R$ 11,047 bilhões). 

Aplicação de 28,1% da RLIT em Educação em 2020 (R$ 
9,952 bilhões). 

 

Servidores da Segurança 

Aprovação de uma Política Salarial que se estendeu 
até novembro de 2018. Os reajustes foram 
diferenciados, beneficiando servidores de menor 
remuneração: um Soldado de 1ª Classe teve 104,5% 
de reajuste durante o governo Tarso, enquanto um 
coronel teve 33,8%; Inspetores, comissários e 
investigadores reajustes de 53,8% a 184,1%, 
enquanto um Delegado de 1ª Classe teve 39%. 

Os Servidores da Segurança estão sem reajuste desde 
novembro de 2018, cujas perdas chegam a 16,9%. 

O Governo Leite acabou com a verticalidade. Com 
isso, o básico de um Soldado Segunda Classe, que 
equivalia a 23,1% do Salário de um Coronel, agora 
equivale a apenas 14,3%. 

 


